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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. CLÁUSULA 

COMPROMISSÓRIA DE CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. REJEITADA. 

INCOMPETENCIA TERRITORIAL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 

NÃO VERIFICADA. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ.

1. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

a existência de cláusula compromissória não obsta a execução de título 

extrajudicial, desde que preenchidos os requisitos da certeza, liquidez e 

exigibilidade na medida em que os árbitros não são investidos do poder de 

império estatal à prática de atos executivos, não tendo poder coercitivo 

direto.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 

necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providências vedadas em 

recurso especial, conforme os óbices dos Enunciados n.º 5 e 7, do Superior 

Tribunal de Justiça.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
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4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. CLÁUSULA 

COMPROMISSÓRIA DE CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. REJEITADA. 

INCOMPETENCIA TERRITORIAL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 

NÃO VERIFICADA. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ.

1. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

a existência de cláusula compromissória não obsta a execução de título 

extrajudicial, desde que preenchidos os requisitos da certeza, liquidez e 

exigibilidade na medida em que os árbitros não são investidos do poder de 

império estatal à prática de atos executivos, não tendo poder coercitivo 

direto.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 

necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providências vedadas em 

recurso especial, conforme os óbices dos Enunciados n.º 5 e 7, do Superior 

Tribunal de Justiça.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
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4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PATRICIA TENDRICH PIRES 

COELHO em face da decisão de fls. 353/360, que negou provimento ao recurso 

especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA DE 
CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. REJEITADA. INCOMPETENCIA 
TERRITORIAL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. NÃO VERIFICADA. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ.

1. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a existência de cláusula compromissória não obsta a execução de título 
extrajudicial, desde que preenchidos os requisitos da certeza, liquidez e 
exigibilidade na medida em que os árbitros não são investidos do poder de 
império estatal à prática de atos executivos, não tendo poder coercitivo 
direto.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 
necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providências vedadas em 
recurso especial, conforme os óbices dos Enunciados n.º 5 e 7, do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, a parte recorrente repisou os fundamentos do recurso especial 

a que se negou provimento, bem como asseverou pela não incidência dos óbices 

sumulares. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.
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Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. Da  cláusula compromissória:

Consoante destacado no julgado singular, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça flui no sentido de que a existência de cláusula compromissória 

não obsta a execução de título extrajudicial, desde que preenchidos os requisitos da 

certeza, liquidez e exigibilidade na medida em que os árbitros não são investidos 

do poder de império estatal à prática de atos executivos, não tendo poder coercitivo 

direto.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
EXECUTIVA, COM LASTRO EM CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO ESTABELECIDO ENTRE AS PARTES, COM PREVISÃO DE 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA ARBITRAL. POSSIBILIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO EXECUTIVA PERANTE O JUÍZO ESTATAL, 
INDEPENDENTEMENTE DE SENTENÇA ARBITRAL. PRECEDENTES. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. MATÉRIAS VERTIDAS A 
SEREM CONHECIDAS E JULGADAS PELO TRIBUNAL ARBITRAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO EXECUTIVO. RESIGNAÇÃO, NO PONTO, 
DA PARTE EXEQUENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Afigura-se absolutamente possível a imediata promoção da ação de 
execução de contrato que possua cláusula compromissória arbitral perante o 
Juízo estatal (única Jurisdição, aliás, dotada de coercibilidade, passível de 
incursionar no patrimônio alheio), não se exigindo, para esse propósito, a 
existência de prévia sentença arbitral. Afinal, se tal contrato, por si, já possui 
os atributos de executibilidade exigidos pela lei de regência, de todo 
despiciendo a prolação de anterior sentença arbitral para lhe conferir 
executividade. Precedentes.

1.1 Todavia, o Juízo estatal, no qual se processa a execução do contrato (com 
cláusula compromissória arbitral), não possui competência para dirimir 
temas próprios de embargos à execução e de terceiros, atinentes ao título ou 
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às obrigações ali consignadas (existência, constituição ou extinção do 
crédito) e das matérias que foram eleitas pelas partes para serem 
solucionadas pela instância arbitral (kompetenz kompetenz). Precedentes.

1.2 Assim, ainda que se revele possível o processamento da execução, uma 
vez iniciado o procedimento arbitral, destinado a dirimir controvérsias 
relativa à existência, constituição ou extinção do crédito, entre outras 
questões relacionadas ao contrato ? opção, em tese, livremente escolhida 
pelos contratantes ao estipularem a cláusula compromissória arbitral ?, o 
Juízo estatal deverá aguardar a definição, pelo Tribunal arbitral, de tais 
matérias, a ensejar, possivelmente, o sobrestamento do feito executivo. 
Precedentes.

2. A tese ora expendida pela recorrente/executada de que não haveria 
prejudicialidade externa, já que não requereu (e não sabe se requererá) a 
instauração do procedimento arbitral, caso pudesse ser acolhida, não 
conduziria à nulidade do título exequendo e, por isso, à extinção da ação 
executiva, mas sim ao próprio prosseguimento do feito executivo. Em que 
pese o desacerto do acórdão recorrido nesse ponto (quanto ao sobrestamento 
do feito executivo enquanto não iniciada a arbitragem), é certo que a parte 
exequente conformou-se com tal desfecho, não se afigurando possível 
modificar a decisão nesse ponto, sob pena de incorrer in reformatio in pejus. 
Como se constata, essa irresignação nem sequer integra o interesse de agir 
da parte recorrente, mas sim do recorrido/exequente, que, como visto, 
resignou-se com o desfecho dado pelo Tribunal de origem nesse ponto.

3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1914196/DF, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2022, DJe 07/04/2022)

2. Da incompetência absoluta do juízo:

Consoante asseverado na decisão monocrática, a revisão do julgado esbarra 

nos óbices previstos nos Enunciados n.º 5 e 7, ambos da Súmula de Jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL. NÃO ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. ERRO MATERIAL. DISPOSITIVO. 
CONFIGURAÇÃO.

1. É inviável a revisão do entendimento firmado pela instância de origem se, 
para tanto, há necessidade de nova análise das premissas fático-probatória 
dos autos.
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2. Constatado o erro material no dispositivo da decisão agravada, a correção 
é medida que se impõe.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se dá 
parcial provimento. (EDcl no AREsp 704.485/MG, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, 
DJe 01/12/2015)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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